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PARTE [ - CONSIDERANDOS

- Introducdo

O Pessoas-Animais-Natureza (PAN) apresentou o Projeto de Lei n.2 269/X11i/12, que altera a
composi¢do do Conselho Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida (CNECV).

Esta proposta visa alargar a composi¢do do CNECV, passando a lista de nove pessoas referidas
na alinea b, do nitmero 1 do artigo 492, da Lei n.2 24/2009, de 29 de maio (alterada pela Lei n.2
19/2015, de 6 de margo), a contar com dez elementos, por entrada da Ordem dos Médicos
Veterinarios.

Atualmente, o CNECV tem a seguinte composigdo, de acordo com o nimero 1 do artigo 42, da
Lei n.224/2009, de 29 de maio, com a alterago introduzida pela Lei n.2 19/2015, de 6 de marco:

“a) Seis pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificacdo na reflex3o ética
suscitada pelas ciéncias da vida, eleitas pela Assembleia da Republica segundo o método da
média mais alta de Hondt, recaindo ainda a eleigdo em seis suplentes;

b) Nove pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificacdo no dominio das
questdes da bioética, designadas pela Ordem dos Médicos, pela Ordem dos Enfermeiros, pela
Ordem dos Biologos, pela Ordem dos Farmacéuticos, pela Ordem dos Advogados, pelo Conselho
de Reitores das Universidades Portuguesas, pela Academia das Ciéncias de Lisboa, pelo conselho
médico-legal do Instituto Nacional de Medicina Legal, ouvido o respetivo conselho técnico-
cientifico, e pela Fundagdo para a Ciéncia e Tecnologia, 1. P.;

c) Trés pessoas de reconhecido mérito cientifico nas dreas da biologia, da medicina ou da satide
em geral e das ciéncias da vida e duas pessoas de reconhecido mérito cientifico nas areas do
direito, da sociologia ou da filosofia, todas designadas por resolucio do Conselho de Ministros.

Na exposicdo de motivos do Projeto 269/XIll/12, o PAN refere que “ac longo do tempo, a
composicdo do CNECV tem vindo a ser progressivamente alargada, por forma a incluir cada vez
mais pessoas de reconhecido mérito no dominio das questdes da bioética”, considerando
“importante” este alargamento “na medida em que o mesmo permite novos contributos,
essencials para a prossecucdo das competéncias cometidas ao CNECV.”

O PAN refere que “apesar dos sucessivos alargamentos, atualmente a composicio do CNECV
ndo integra nenhum médico veterinario”. Consideram que “a medicina veterinaria constitui uma
das mais importantes matérias de investigagdo e conhecimento na 4rea da salde, com grande
proximidade aos cidaddos” e que “o papel do médico veterindrio é cada vez mais importante na
sociedade, existindo um interesse crescente do publico pelas questdes de Bem-estar animal”.
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- Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

Esta iniciativa legislativa foi apresentada pelo Deputado do PAN, Deputado Unico representante
de um partido, ac abrigo e nos termos da alinea b) do artigo 156.2 e do n.2 1 do artigo 167.2 da
Constituicdo e da alinea b} do n.2 1 do artigo 4.2 e do artigo 118.2 do Regimento da Assembleia
da Republica (RAR), que consagram o poder de iniciativa da lei.

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.2 1 do artige 119.2 do
RAR, encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designacdo que traduz
sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de exposicdo de motivos, cumprindo, assim,
os requisitos formais previstos no n.2 1 do artige 124.2 do RAR.

Esta iniciativa cumpre os limites a admissdo estipulados no n.2 1 do artigo 120.2 do RAR, na
medida em que ndo infringe a Constituicdo ou os principios nela consignados e define
concretamente o sentido das modifica¢Ges a introduzir na ordem legislativa.

Este Projeto de Lei pode implicar aumento de despesas previstas no Orgamento do Estado, visto
que propde a inclusdo de um novo membro na composicdo do CNECY. Como tal, considerando
o disposto no n.2 2 do artigo 120.2 do RAR que impede a apresentacdo de iniciativas que
“envolvem, no ano econdmico em cursg, aumento de despesas ou diminuicdo das receitas do
Estado previstas no Orgamento” (principio, igualmente consagrado no n.2 2 do artigo 167.2 da
Constituicdo e conhecido pela designacdo de “lei-travdo”}.

A iniciativa legislativa em apreco deu entrada no dia 22 de junho de 2016, tendo sido admitida
e baixado na generalidade a Comissdo de Sadde {9.2) em 23 de junho e anunciada a 24 do mesmo
maés.

- Verificacdo do cumprimento da lei formulario

O Projeto de lei n.2 269/XIIl/12 apresenta um titulo que traduz sinteticamente o seu objeto,
observando o disposto no n.2 2 do artigo 7.2 da lei formulario, e visa alterar a alinea b)don.2 1
do artigo 4.2 da Lei n.2 24/2009, de 29 de maio, que aprova o Regime Juridico do Conseiho
Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida, acrescentando & composicdo do 6rgdo um
representante designado pela Ordem dos Médicos Veterinarios.

Nos termos do n.2 1 do artigo 6.2 da mesma lei, “os diplomas que alterem outros devem indicar
o numero de ordem da alteragdo introduzida e, caso tenha havido alteracBes anteriores,
identificar aqueles diplomas que procederam a essas alteragbes, ainda que incidam sobre outras
normas”. Verifica-se que a Lei n.2 24/2009, de 29 de maio, que aprova o Regime Juridico do
CNECV, foi alterada pela Lei n.2 19/2015, de 6 de margo, pelo que, em caso de alteragdo esta
sera a segunda alteracdo, o que deverd passar a constar do respetivo titulo: “Segunda alteragédo



FSSEMBLEIA DA REPUBLICA

Comissao de Salde

3 Lei n.2 24/2009, de 29 de maio, que aprova o Regime Juridico do Conselho Nacional de Etica
para as Ciéncias da Vida, alterando a sua composicao”.

Em caso de aprovacao, esta iniciativa deve revestir a forma de lei e ser objeto de publicagdo na
1.2 série do Diario da Republica, em conformidade com o disposto na alinea ¢) do n.2 2 do artigo
3.2 da lei formulério.

Ni#o prevendo esta iniciativa data de entrada em vigor aplica-se o estipulado no n.2 2 do artigo
2.2 da lei referida, que determina que “na falta de fixacdo do dia, os diplomas referidos no
ndmero anterior entram em vigor, em todo o territdrio nacional e, no estrangeiro, no quinto dia
apds a publicagdo”. Em caso de aprovagdo, deverd ser ponderado o anteriormente referido
sobre a “lei travdo”.

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreco ndo levanta questdes em face
da lei formulario.

- Enquadramento legal, enquadramento internacional, iniciativas e/ou peticoes pendentes
sobre a mesma matéria e consultas e contributos

No que concerne ao enquadramento legal, enquadramento internacional, iniciativas e/ou
peti¢bes pendentes sobre a mesma matéria e consultas e contributos remete-se para a Nota
Técnica, anexa ao presente parecer.,
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PARTE Il - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O Deputado relator exime-se, nesta sede, de emitir a sua opinido sobre o Projeto de Lei n.2
269/Xil1/12, sendo que esta é de “elaboracgéo facultativa”, nos termos do n.2 3 do Artigo 1372,
designado “Conteddo do parecer”, do RAR.
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PARTE Ill - CONCLUSOES

1. O Projeto de Lei 269/X111/12 que “Altera a composigio do Conselho Nacional de Etica
para as Ciéncias da Vida” foi apresentado pelo PAN. Este projeto deu entrada no dia 22
de junho de 2016, tendo sido publicado nesta mesma data no Diério da Assembleia da
RepUblica; baixou & Comissdo Parlamentar de saGde no dia 23 de junho e foi distribuido
para elaboragdo do respetivo parecer no dia 23 de junho de 2016.

2. O Projeto de Lei 269/XI11/12 que “Altera a composicdo do Conselho Nacional de Etica
para as Ciéncias da Vida” foi apresentado nos termos constitucionais, legais e
regimentais aplicaveis, encontrando-se reunidos os requisitos formais e de tramitagdo
exigidos.

3. O numero 4 do Artigo 1318, do RAR, refere que “a nota técnica deve ser junta, como
anexo, ao parecer a elaborar pela comissdo parlamentar e acompanhar a iniciativa
legislativa ao longo de todo o processo legislativo”, consequentemente, anexa-se a Nota
Técnica a este parecer.

4. Nos termos regimentais aplicdveis, o presente parecer deverd ser remetido a Sua
Exceléncia o Presidente da Assembleia da Repukilica.
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PARTE IV- ANEXOS

De acordo com o disposto no numero 4 do Artigo 1312, do RAR, junta-se, como anexo, a Nota
Técnica.

Palacio de S. Bento, 19 de julho de 2016

O Deputado autor do Parecer 0] r?sidente da Comissao

Moisés Ferreira N (José demy
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. Analise sucinta dos factos, situagoes e realidades respeitantes a iniciativa

Por iniciativa do PAN foi apresentada uma iniciativa, o Projeto de Lei n.° 269/XIll/1.2, visando alterar
a Lei n.° 24/2009, de 29 de maio, que estabelece o regime juridico do CNECV - Conselho Nacional
de Etica para as Ciéncias da Vida (artigo 1.° do PJL n.° 269/XIl).

Com esta alteracdo o PAN pretende alargar a composicdo do Conselho a representacao da Ordem
dos Médicos Veterinarios, passando assim a 10 os elementos referidos na alinea b) do n.° 1 do
artigo 4.° da Lei n.° 24/2009 (artigo 2.° do PJL n.° 269/XIl1).

Atualmente o CNECV é constituido por vinte elementos, conforme dispde o n.° 1 do artigo 4.° da Lei
n.° 24/2009: seis pessoas de reconhecido mérito, com qualificacdo na reflexdo ética suscitada pelas
ciéncias da vida, eleitas pela Assembleia da Republica; nove pessoas de reconhecido mérito, com
qualificacdo no dominio das questdes da bioética, designadas pelas Ordens e por outras entidades;
trés pessoas com mérito cientifico nas areas da biologia, da medicina ou da satude em geral e das
ciéncias da vida e duas pessoas com mérito nas areas do direito, da sociologia ou da filosofia,
designadas por resolugédo do Conselho de Ministros.

Entre as Ordens profissionais que ja estdo representadas contam-se a Ordem dos Médicos, dos
Enfermeiros, dos Bidlogos, dos Farmacéuticos e dos Advogados, sendo que o PAN considera que o
alargamento a Ordem dos Veterinarios «é importante na medida em que o mesmo permite novos
contributos, essenciais para a prossecugéo das competéncias cometidas ao CNECV».

Entende o PAN que a medicina veterindria constitui hoje matéria importante de investigacéo e
conhecimento na area da salde, que enfrenta grandes desafios éticos a que a sociedade atribui
cada vez maior relevancia e que os contributos que uma personalidade de reconhecido mérito nesta
area poderia trazer para a discussado seriam «enriquecedores e variados, por conhecer com maior
profundidade as questbes que se prendem com o bem-estar e a satide animal».

Il Apreciagdo da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e
do cumprimento da lei formulario

s Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

Esta iniciativa legislativa foi apresentada pelo Deputado do Partido Pessoas-Animais-Natureza
(PAN), Deputado unico representante de um partido, ao abrigo e nos termos da alinea b) do artigo
156.° e do n.° 1 do artigo 167.° da Constituicdo e da alinea b) do n.° 1 do artigo 4.° e do artigo 118.°
do Regimento da Assembleia da Reptblica (RAR), que consagram o poder de iniciativa da lei.

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.° 1 do artigo 119.° do RAR,
encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designagéo que traduz sinteticamente o seu
objeto principal e é precedida de uma breve exposi¢céo de motivos, cumprindo, assim, os requisitos

Projeto de Lei n.° 269/XIIl/1.2 PAN

Comissao de Sauide (9.7)



T

4SSEMBLEIA DA REPUBLICA

Nota Técnica

formais previstos no n.° 1 do artigo 124.° do RAR. De igual modo, respeita os limites a admissao das
iniciativas estipulados no n.° 1 do artigo 120.° do RAR, na medida em que nao parece infringir a
Constituicdo ou os principios nela consignados e define concretamente o sentido das modificactes a
introduzir na ordem legislativa.

Acrescente-se que a presente iniciativa parece poder envolver um aumento de despesas previstas
no Orgamento do Estado, dado que propde a inclusdo de um novo membro na composigédo do
CNECV. Considerando o disposto no n.° 2 do artigo 120.° do Regimento que impede a apresentacéo
de iniciativas que «envolvem, no ano econémico em curso, aumento de despesas ou diminuigdo das
receitas do Estado previstas no Orgamento» (principio, igualmente consagrado no n.° 2 do artigo
167.° da Constituicdo e conhecido pela designacéo de «lei-travdo»), sugere-se que esta limitagdo
seja ultrapassada fazendo-se coincidir a entrada em vigor ou, preferencialmente, a produgédo de
efeitos da iniciativa, com aprovacao do proximo Orcamento do Estado.

Deu entrada a 22 de junho de 2016, tendo sido admitida e baixado na generalidade a Comisséo de
Salde (9.2) em 23 de junho e anunciada a 24 do mesmo més.

e Verificagcdo do cumprimento da lei formulario

A Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.° 43/2014, de 11 de julho,
estabelece um conjunto de normas sobre a publicagéo, a identificagdo e o formulario dos diplomas,
que séo relevantes e que, como tal, cumpre referir.

O projeto de lei em aprego apresenta um titulo que traduz sinteticamente o seu objeto, observando o
disposto no n.® 2 do artigo 7.° da lei formulario, e visa alterar a alinea b) do n.° 1 do artigo 4.° da Lei
n.° 24/2009, de 29 de maio, que aprova o Regime Juridico do Conselho Nacional de Etica para as
Ciéncias da Vida, acrescentando a composicdo do 6rgédo um representante designado pela Ordem
dos Médicos Veterinarios.

Nos termos do n.° 1 do artigo 6.° da mesma lei, «Os diplomas que alterem outros devem indicar o
numero de ordem da alteragéo introduzida e, caso tenha havido alteragdes anteriores, identificar
aqueles diplomas que procederam a essas alteragbes, ainda que incidam sobre outras normas».

Através da consulta da base Digesto (Presidéncia do Conselho de Ministros), verificou-se que a Lei
n.° 24/2009, de 29 de maio, que aprova o Regime Juridico do Conselho Nacional de Etica para as
Ciéncias da Vida, foi alterada pela Lei n.° 19/2015, de 6 de marco, pelo que, em caso de alteragéo
esta sera a segunda alteracdo, o que devera passar a constar do respetivo titulo:

«Segunda alteragdo a Lei n.° 24/2009, de 29 de maio, que aprova o Regime Juridico do Conselho
Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida, alterando a sua composi¢éo».

Projeto de Lei n.° 269/XIIl/1.2 PAN
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Em caso de aprovacio, esta iniciativa deve revestir a forma de lei e ser objeto de publicagéo na 1.2
série do Didrio da Republica, em conformidade com o disposto na alinea c¢) do n.° 2 do artigo 3.° da
lei formulario.

Nao prevendo esta iniciativa data de entrada em vigor aplica-se o estipulado no n.° 2 do artigo 2.° da
lei referida, que determina que «Na falta de fixagédo do dia, os diplomas referidos no numero anterior
entram em vigor, em todo o territério nacional e, no estrangeiro, no quinto dia apés a publicagéo».
No entanto, em caso de aprovagdo, devera ser ponderado, conforme ficou referido atras, o
cumprimento da «lej travdox.

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em aprego nao nos parece suscitar outras
guestdes em face da lei formulario.

M. Enquadramento legal e antecedentes

e Enquadramento legal nacional e antecedentes

O Conselho Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida (CNECV) foi criado pela Lei n.° 14/90. de 9
de junho'. Este érgéo independente, que funcionava junto da Presidéncia do Conselho de Ministros,
era formado, inicialmente, por vinte membros, apresentando nos termos previstos no n.° 1 da Lei n.°
14/90, de 9 de junho, a seguinte composigéo:

1 - Constituem o Conselho, além do presidente, designado pelo Primeiro-Ministro, os
seguintes membros:

a) Sete personalidades de reconhecido mérito na area das ciéncias humanas e sociais que
tenham demonstrado especial interesse pelos problemas éticos;

b) Sete personalidades de reconhecido mérito em éreas da medicina ou da biologia com
implicagbes de ordem ética,

c¢) Seis personalidades de reconhecida qualidade técnica e idoneidade moral, tendo em conta
as principais correntes éticas e religiosas.

Mais tarde, com a Lei n.° 9/2003, de 13 de maio? o CNECV sofreu alteragdes na sua composicéo. O
numero total de membros manteve-se nos vinte, mas as personalidades de reconhecido mérito que
inicialmente eram catorze (sete na area das ciéncias humanas e sociais, que tenham demonstrado
especial interesse pelos problemas éticos, e sete na area da medicina ou da biologia com
implicagbes de ordem ética), passaram para doze, permanecendo as seis personalidades com

1A Lei n.° 14/90, de 9 de junho, resultou da Proposta de Lei n.° 125/V - Cra, junto da Presidéncia do Conselho de
Ministros, o Conselho Nacional de Bioética, do Governo, e do Projeto de Lei n.° 420/V - Cria o Conselho Nacional de Etica
para as Ciéncias da Vida, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista.

2 A Lein.° 9/2003, de 13 de maio, resultou do Projeto de Lei n.® 47/IX - Altera a composicdo do Conselho Nacional de Etica
para as Ciéncias da Vida, criado pela Lei n.° 14/90, de 9 de jutho, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista.

Projeto de Lei n.° 269/XI11/1.2 PAN
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reconhecida qualidade técnica e idoneidade moral, tendo em conta as principais correntes éticas e
religiosas. Apos a alteracao introduzida pela Lei n.° 9/2003, de 13 de maio, o CNECV passou, ainda,
a compreender duas personalidades de reconhecido mérito em areas ligadas aos problemas da
bioética.

O n.° 1 do artigo 3.° consagrou a seguinte redagao:

1 - Constituem o Conselho, além do presidente, designado pelo Primeiro-Ministro, os
seguintes membros:

a) Seis personalidades de reconhecido mérito na area das ciéncias humanas e sociais que
tenham demonstrado especial interesse e empenhamento pelos problemas éticos;

b) Seis personalidades de reconhecido mérito em areas da medicina ou da biologia com
implicagbes de ordem ética;

c) Seis personalidades de reconhecida qualidade técnica e idoneidade moral, tendo em conta
as principais correntes éticas e religiosas.

d) Duas personalidades de reconhecido mérito em areas ligadas aos problemas da bioética.

A Lei n.° 14/90, de 9 de junho, sofreu as alterag¢des introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 113/99, de 7 de
junho, Lei n.° 9/2003, de 13 de maio, e Lei n.° 6/2004, de 26 de fevereiro, tendo sido revogada pela
Lei n.° 24/2009, de 29 de maio.

O atual regime juridico do Conselho Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida (CNEV) foi
estabelecido pela Lei n.° 24/2009. de 29 de maio. Este diploma foi modificado pela Lei n.° 19/2015,
de 6 de marco, que alterou a alinea ¢) do n.° 1 do artigo 4.° alargando, assim, a composi¢do do
CNECV a Ordem dos Farmacéuticos.

Nos termos do artigo 2.°, o CNECV é um érgao consultivo independente que funciona junto da
Assembleia da Republica, e que tem por missdo analisar os problemas éticos suscitados pelos
progressos cientificos nos dominios da biologia, da medicina ou da saude em geral e das ciéncias
da vida.

De acordo com o n.° 1 do artigo 4.° da mencionada lei o CNECV tem, atualmente, vinte membros
apresentando a seguinte composigao:

a) Seis pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificagdo na reflexao ética
suscitada pelas ciéncias da vida, eleitas pela Assembleia da Replblica segundo o método da
média mais alta de Hondlt, recaindo ainda a eleigdo em seis suplentes;

b) Nove pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificagdo no dominio das
questbes da bioética, designadas pela Ordem dos Médicos, pela Ordem dos Enfermeiros,
pela Ordem dos Bidlogos, pela Ordem dos Farmacéuticos, pela Ordem dos Advogados, pelo
Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, pela Academia das Ciéncias de

Projeto de Lei n.° 269/XI11/1.2 PAN
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Lishoa, pelo conselho médico-legal do Instituto Nacional de Medicina Legal, ouvido o
respetivo conselho técnico-cientifico, e pela Fundagéo para a Ciéncia e Tecnologia, I. P.;

¢) Trés pessoas de reconhecido mérito cientifico nas areas da biologia, da medicina ou da
satide em geral e das ciéncias da vida e duas pessoas de reconhecido mérito cientifico nas
areas do direito, da sociologia ou da filosofia, todas designadas por resolu¢do do Conselho
de Ministros.

A Lei n.° 24/2009, de 29 de maio, teve origem na Proposta de Lei n.° 231/X - Estabelece o regime
juridico do Conselho Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida, do Governo. Sobre a sua
composicdo e designacao pode-se ler na exposicéo de motivos: a Assembleia da Republica passa a
ser responsavel pela eleicdo de seis pessoas de reconhecido meérito que assegurem especial
qualificagdo na reflexdo ética suscitada pelas ciéncias da vida, competindo ao Governo, através do
Conselho de Ministros, designar trés pessoas de reconhecido mérito cientifico nas areas da biologia,
da medicina ou da satide em geral e das ciéncias da vida e duas pessoas de reconhecido mérito
cientifico, respetivamente nos dominios do direito, da sociologia ou da filosofia, e cabendo a nove
outras entidades designar pessoas de reconhecido mérito que assegurem especial qualificagdo no
dominio das questbes da bioética (Ordem dos Médicos, Ordem dos Enfermeiros, Ordem dos
Bidlogos, Ordem dos Advogados, Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, Academia
das Ciéncias de Lishoa, conselho médico-legal do Instituto Nacional de Medicina Legal, Comissé&o
para a Cidadania e a Igualdade de Género e Fundagéo para a Ciéncia e Tecnologia, . P.).

Esta proposta de lei foi aprovada por unanimidade.

Ja a Lei n.° 19/2015, de 6 de marco, teve origem no Projeto de Lei n.° 670/XIl - Altera a composigéo
do Conselho Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida, dos grupos parlamentares do PSD, PS e
CDS-PP, tendo o texto final apresentado pela Comissdo de Salde sido aprovado por unanimidade.
De acordo com os autores da iniciativa embora a composicdo do CNECV tenha vindo a ser
progressivamente alargada, nenhum membro do CNECV é ainda designado pela Ordem dos
Farmacéuticos. (...) Trata-se de uma situagdo que se reputa de injustificada, atento o facto de a
atividade do CNECV se reportar a matérias com uma importante componente de novas terapéuticas
e, também, de inovagéo farmacologica.

A presente iniciativa propde que o CNEV passe a integrar, também, uma pessoa de reconhecido
mérito e que assegure especial qualificagcdo no dominio das questdes da bioética, designada pela
Ordem dos Meédicos Veterinarios, dado que a medicina veterinaria constitui uma das mais
importantes matérias de investigagdo e conhecimento na érea da saude, com grande proximidade
aos cidaddos. Acrescenta que o papel do médico veterinario é cada vez mais importante na
sociedade, existindo um interesse crescente do publico pelas questbes de Bem-estar animal. Ao
mesmo tempo, a profissdo reveste-se de grandes desafios éticos, estando continuamente em
mutagéo, por consequéncia da inovagéo tecnologica.
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Cumpre mencionar que o Estatuto da Ordem dos Médicos Veterinarios foi aprovado pelo Decreto-
Lei n.° 368/91, de 4 de outubro, tendo sofrido as alteragdes introduzidas pela Lei n.° 17/97, de 4 de
novembro, e pela Lei n.° 125/2015, de 3 de setembro, que também o republica.

O sitio da Ordem dos Médicos Veterinarios disponibiliza o Cédigo Deontolégico, assim como diversa
informacgao sobre esta profisséo.

¢ Enquadramento internacional
Paises europeus

A legislacdo comparada é apresentada para os seguintes paises da Unido Europeia: Bélgica,
Espanha e Franga.

BELGICA

O Comité Consultatif de Bioéthique de Belgique foi criado pelo Décret portant approbation de
l'accord de coopération portant création d'un comité consultatif de bioéthique, conclu a Bruxelles le
15 janvier 1993 entre I'Etat, la Communauté flamande, la Communauté francaise, la Communauté
germanophone et la Commission communautaire francaise. Este acordo de cooperacgéo foi aprovado
pela Loi portant approbation de I'accord de coopération portant création d'un Comité consultatif de
bioéthique, conclu_a Bruxelles, le 15 janvier 1993 entre I'Etat, la Communauté flamande, la
Communauté _francaise, la _Communauté germanophone® et la Commission communautaire
commune®.

Nos termos do Accord de coopération, o Comité € o 6rgao consultivo oficial belga em matéria de
bioética, 6rgéo este que é independente das Autorités que o criaram. Tem uma dupla misséo:

v Emitir pareceres sobre as questées levantadas pela pesquisa e sua aplicagdo nos campos
da biologia, medicina e saude, sendo estes problemas analisados nos seus aspetos éticos,
sociais e juridicos, em particular os que digam respeito aos direitos humanos;

v Informar o publico e as Auforités sobre estas questdes.

O Comité Consultatif de Bioéthique, enquanto érgao deliberativo, € composto por trinta e cinco
membros, que sdo nomeados pelo Conselho de Ministros, pelo Rei ou pelos Governos das trés
comunidades e da Commission communautaire commune.

O Conselho de Ministros designa vinte e seis membros, sendo:

3 A Bélgica é composta por trés regides (artigo 3.° da Constitution Belge): Communauté flamande, Communauté frangaise,

e Communauté germanophone.
4 A Commission communautaire commune foi constituida para resolver as questdes relacionadas com as instituigbes da

Région de Bruxelles-Capitale e foi criada pela Loi spéciale relativa aux Institutions bruxelloises, de 12 de maio de 1989
(artigo 60.°).
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v" Dezasseis membros oriundos do meio universitario e propostos pelos conseils
interuniversitaires (oito d’expression frangaise e oito d’expression néerlandaise),

v"  Seis médicos, em atividade, propostos pelo Conseil national de l'ordre des médecins (trés
d'expression frangaise e trés d’expression néerlandaise),

v Dois advogados propostos pelo Conseil national de l'ordre des avocats (um d’expression
frangaise e um d’expression néerfandaise);

v Dois magistrados (um d’expression frangaise e um d’expression néerlandaise);

Por sua vez, o Rei e os Governos das trés comunidades e da commission communautaire commune
designam nove membros, sendo:

v" Dois membros designados pelo Rei;

L33

Dois membros designados pelo governo da Communauté flamande;
Dois membros designados pelo governo da Communauté frangaise;

Um membro designado pelo governo da Communauté germanophone;

AN NN

Dois membros designados pelo College da Commission communautaire commune.

O Comité Consultatif de Bioéthique, enquanto 6rgao consultivo, € composto por oito membros:
v Um representante do Ministre de la Justice;

Um representante do Ministre fédéral com a competéncia da politique scientifique,

Um representante do Ministre fédéral com a competéncia da saude publica;

Um representante da Communauté frangaise;

v

v

v" Um representante da Communauté flamande;

v

v" Um representante da Communauté germanophone;
v

Dois representantes da Commission communautaire commune.

De acordo com Accord de coopération, na composigdo do Comité Consultatif de Bioéthique deve
haver uma representacéo equilibrada das varias tendéncias ideologicas e filosoficas, a presenca de
um numero equilibrado de membros masculinos e femininos, € um namero igual de francophones e
de néerlandophones. Tem também que haver um equilibrio, por um lado, entre os membros
oriundos do meio cientifico e médico e, por outro lado, do meio filoséfico, juridico e das ciéncias
humanas.

Sobre esta matéria pode ser consultado o sitio do Comité Consultatif de Bioéthique de Belgique.
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ESPANHA

O Comité de Bioética de Esparia foi criado pela Ley 14/2007, de 3 de julio, sobre Investigacion
Biomédica, sendo regulado nos artigos 77.° a 81.°. Este diploma foi regulamentado pelo Reglamento
de organizacion y funcionamiento interno del Comité de Bioética de Espafia.

De acordo com o artigo 77.° da Ley 14/2007 trata-se de um o6rgdo colegial, independente e de
carater consultivo, que desempenha fungbes em matérias com implicagées éticas e sociais nas
areas da biomedicina e das ciéncias da saude, sendo os seus membros nomeados pelo Ministro de
Sanidad y Consumo.

Nos termos do artigo 79.° da Ley 14/2007 e do artigo 3.° do Reglamento, o Comité de Bioética de
Espafia & constituido por um maximo de doze membros, que deverdo ser especialmente
qualificados na area cientifica, juridica e da bioética, devendo haver, na sua composicdo, um
equilibrio entre as diversas areas envolvidas nas reflexdes bioéticas.

A composicdo do Comité de Bioética de Esparia € a seguinte:

v" Seis membros, por proposta das comunidades auténomas, respeitando o acordo celebrado
para esse efeito no ambito do Consejo Interterritorial del Sistema Nacional de Salud,

v" Seis membros propostos pela Administracion General del Estado na seguinte proporgéo:
- Um membro pelo Ministerio de Justicia,
- Um membro pelo Ministerio de Educacion y Ciencia;
- Um membro pelo Ministerio de Industria, Turismo y Comercio;
- Trés membros pelo Ministerio de Sanidad y Consumo.

Sobre esta matéria pode ser consultado o sitio do Comité de Bioética de Esparia.

FRANCA

Em Franca, o Comité consultatif national d'éthique pour les sciences de la vie et de la _santé foi
criado pelo Décret n.°83-132 du 23 février 1983, com a missdo de dar o seu parecer sobre os
problemas éticos levantados pela pesquisa nas areas da biologia, medicina e salde, na medida em
que estas questbes se relacionem com o ser humano, os grupos sociais ou a sociedade como um
todo. De mencionar que este diploma veio a ser revogado pelo Décret n°97-555 du 29 mai 1997
relatif au Comité consultatif national d'éthique pour les sciences de la vie et de la santé.

A Loi n.° 2004-800 du 6 aodt 2004, relativa & bioética, introduziu alteragdes aos artigos L. 1412-1 a
L. 1412-6 do Code de la Santé Publique, conferindo o estatuto de autoridade independente ao
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Comité consultatif national d'éthique pour les sciences de la vie et de la santé, redefinindo a sua
constituicao e funcionamento.

Mais tarde, o Décret n°2005-390 du 28 avril 2005, veio especificar as condigées de nomeacao dos
membros do Comité consultatif, bem como a sua forma de funcionamento e organizacao,
reafirmando ainda o papel deste 6rgéo na divulgacao de informacéo e documentagéo sobre ética, e
confiando-lhe a tarefa de organizacdo de espacos de reflexdo regionais sobre essa tematica.

Também a Loi n° 2011-814 du 7 juillet 2011, especialmente nos seus artigos 1.°, 46.%, 48.° e 49.°,
codificados nos artigos L. 1412-1 a L. 1412-6, do Code de la Santé Publigue, conferiu novas
competéncias e obrigagdes ao Comité consultatif, alargando as suas funcoes.

Atualmente, o Comité Consultatif National d’Ethique &€ composto por um presidente, trinta e nove
membros e um secretario-geral:

v" Um presidente nomeado pelo Presidente da Republica;
v Trinta e nove membros, assim distribuidos:

v" Cinco personalidades designadas pelo Presidente da Republica pertencentes as principais
familles philosophiques et spirituelles (artigo 4 §1°do Décret n°83-132 du 23 février 1983,
artigo 2 §1° do Décret n°97-555 du 29 mai 1997 e artigo 1.° da Loi n° 2004-800 du 6 aodt
2004, codificado no artigo L 1412-2, §1, do Code de la Santé Publique),

v" Dezanove personalidades, escolhidas pela sua competéncia e seu interesse em questbes
éticas;

v" Quinze personalidades pertencentes a area da investigacgdo.

Encontra-se disponivel, para consulta, a lista de todos membros do Comité consultatif, desde a sua
criacdo até aos dias de hoje.

Sobre esta matéria pode ser consultado o sitio do Comité Consultatif National d’Ethique.

V. Iniciativas legislativas e peticoes pendentes sobre a mesma matéria

Efetuada consulta a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), ndo se verifica, neste momento,

e existéncia de iniciativas ou peticdes pendentes sobre a matéria.

V. Consultas e contributos

A Comissdo de Saude podera, em fase de especialidade, ouvir ou pedir parecer escrito ao Conselho
Nacional de Etica para as Ciéncias da Vida - CNECV e & Ordem dos Médicos Veterinarios, no
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sentido de auscultar estas entidades sobre o interesse e oportunidade de a Ordem estar
representada no Conselho.

VI. Apreciagdo das consequéncias da aprovacédo e dos previsiveis encargos com a sua
aplicagao

A aprovacdo da presente iniciativa parece poder envolver encargos, tendo em conta que o
proponente pretende que o CNECV passe a integrar na sua composigcdo um novo membro a
designar pela Ordem dos Veterinarios. Ora, nos termos do artigo 9.° (Estatuto remuneratério) da Lei
n.° 24/2009, de 29 de maio, os membros do CNECV tém direito a senhas de presenca, de montante
a definir por despacho do Presidente da Assembleia da Republica, por cada reunido em que
participem, e, bem assim, a ajudas de custo e a requisi¢ées de transportes, nos termos da lei geral.

Refira-se, ainda, que o CNECV possui autonomia administrativa mas nado autonomia financeira. O
seu projeto de orcamento anual é apresentado ao Secretario-Geral da Assembleia da Republica e o
apoio administrativo, logistico e financeiro necessario ao seu funcionamento, bem como as suas
instalagbes sdo assegurados por verbas inscritas no seu orgamento anual, que consta do
Orcamento da AR®.

5 Em caso de aprovacdo, poderd, eventualmente justificar a audi¢do do Conselho de Administracdo da AR.
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